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Resumo

O presente estudo examina a influência do aumento da disponibilidade in-
tradomiciliar de refrigerantes e biscoitos sobre os efeitos de uma intervenção 
de promoção do consumo de frutas e hortaliças. Foram analisados os dados de 
70 famílias que viviam em comunidades de baixa renda na cidade do Rio de 
Janeiro, Brasil, que foram selecionadas por meio de uma amostra probabilísti-
ca estratificada e completaram registro alimentar de 30 dias antes e depois da 
intervenção. A intervenção contribuiu para um aumento significativo na dis-
ponibilidade intradomiciliar de frutas e hortaliças (+2,7 p.p.; IC95%: 1,5; 4,0), 
superando a tendência de estagnação na população brasileira. Já a aquisição 
de refrigerantes e biscoitos, que não foi objeto da intervenção, acompanhou a 
tendência crescente de consumo destes produtos (+5,8 p.p.; IC95%: 3,3; 8,4). 
As famílias que aumentaram a aquisição de refrigerantes e biscoitos apresen-
taram menores aumentos, ou decréscimos, na aquisição de frutas e hortaliças 
(p < 0,05) e tiveram uma chance quase quatro vezes menor de experimentar 
algum aumento na disponibilidade intradomiciliar de frutas e hortaliças. 
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Introdução

O consumo de frutas e hortaliças é ainda muito inferior ao recomendado 1,2 e não tem aumentado nos 
últimos anos 3. No Brasil, por exemplo, o consumo de frutas e hortaliças não atinge sequer um terço da 
recomendação mínima de 400g diários, sendo ainda mais deficiente entre as famílias de baixa renda, 
e tem se mantido estagnado abaixo de um terço da recomendação desde a década de 1970 4,5,6,7,8,9. 
Os adolescentes não atingem um quarto dessa recomendação; consomem apenas 94,3g por dia 6. No 
que se refere à frequência de consumo, inquéritos telefônicos realizados no Brasil entre 2006 e 2014 
têm revelado um aumento na prevalência do consumo regular (cinco vezes ou mais por semana) de 
frutas e hortaliças 10. No entanto, a prevalência do consumo recomendado desses alimentos ainda não 
ultrapassa um terço da população 10,11.

Assim como acontece com outros alimentos, o consumo de frutas e hortaliças sofre a influência 
de múltiplos fatores, que vão muito além de decisões individuais (por exemplo, preferência, gosto) 
12,13,14,15,16,17,18,19,20,21. A competição entre produtos ultraprocessados 22 e frutas e hortaliças pela par-
ticipação na alimentação da população ainda é pouco explorada como um potencial fator limitante do 
consumo de frutas e hortaliças. No entanto, apesar de ainda serem poucos, os estudos que investiga-
ram essa competição têm consistentemente demonstrado uma influência negativa da participação de 
fast-foods e outros produtos ultraprocessados na alimentação sobre o consumo de frutas e hortaliças 
22,23,24,25,26. Há indicações, inclusive, de que intervenções desenhadas para aumentar a demanda por 
frutas e hortaliças teriam seu efeito amplificado quando combinadas com estratégias voltadas à redu-
ção de demanda por fast-foods e produtos prontos para o consumo 27,28,29.

Dentre esses produtos, os refrigerantes e biscoitos têm sido sistematicamente associados a vários 
problemas nutricionais, como a obesidade e doenças a ela relacionadas 2,30,31, e seguem numa ten-
dência preocupante de aumento na participação da alimentação da população brasileira 4,7,10,32. Com 
base nesse cenário e na literatura citada, formulamos a hipótese de que o impacto de uma intervenção 
de promoção do consumo de frutas e hortaliças poderia ser menor entre famílias que apresentassem 
maior aumento no consumo de refrigerantes e biscoitos.

Até o momento não foi identificado na literatura nenhum estudo que tenha testado essa hipótese. 
Por essa razão, o presente artigo teve por objetivo examinar a influência do aumento da disponibili-
dade intradomiciliar de refrigerantes e biscoitos sobre os efeitos de uma intervenção que combinou 
ações de promoção do consumo de frutas e hortaliças em múltiplos cenários, desenvolvida junto a 
famílias que viviam em comunidades de baixa renda.

Métodos

Desenho, população de estudo e amostragem

Trata-se de um estudo de intervenção de base comunitária do tipo antes-e-depois (sem comunidades 
controle). A coleta dos dados analisados aqui foi realizada em dois pontos do tempo, um antes (abril 
de 2008) e um após (outubro-novembro de 2009) à intervenção. Compuseram a população de estudo 
famílias moradoras de três comunidades da zona oeste do Rio de Janeiro, Brasil, que contavam com 
crianças com idades entre seis e oito anos em 2008 e mães que não trabalhavam fora de casa. Esse per-
fil de família foi adotado com o intuito de promover uma maior superposição das ações de promoção 
de frutas e hortaliças, já que uma delas seria desenvolvida em escolas públicas de Ensino Fundamental.

A amostra foi selecionada de um universo de 1.710 famílias, adotando um plano amostral estra-
tificado, com probabilidades proporcionais ao número de famílias pertencente a cada estrato (isto é, 
microáreas de cada unidade de saúde da família). Das 283 famílias selecionadas, 70 preencheram os 
questionários e os dois registros de aquisição de alimentos (pré e pós-intervenção). Para minimizar 
o efeito das perdas, os pesos amostrais foram calibrados de modo a preservar o poder de inferência 
da amostra.

Os pós-estratos de calibração foram definidos com base nas comunidades e suas microáreas. As 
três comunidades combinadas com suas respectivas microáreas, cinco em Antares e Cinco Marias e 
duas em Cesário de Melo, totalizaram 12 pós-estratos (1x5 + 1x5 + 1x2).
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Na calibração dos pesos amostrais, o peso natural da família (Wij) foi multiplicado por um fator 
de calibração (gij), gerando o peso calibrado da família Wcij = Wij x gij ∀ ij  d, em que d representa os 
12 domínios de pós-estratificação, indicados anteriormente. Foi adotada a função de distância linear, 
não tendo sido necessário impor limites aos fatores de calibração ou pesos, visto que a calibração não 
resultou em pesos calibrados inferiores a 1.

Intervenção

A intervenção, descrita em maiores detalhes em outra publicação 33, foi composta pelas seguintes ver-
tentes de ação desenvolvidas nas comunidades estudadas: formação básica de agentes comunitários de 
saúde (ACS) das equipes de saúde da família e de coordenadores pedagógicos, diretores e professores 
das escolas públicas municipais existentes em cada comunidade; estímulo e apoio a ações educativas 
dirigidas às famílias e outros públicos (por exemplo, produção de materiais educativos, apoio ao cul-
tivo de hortas); e apoio técnico aos gerentes de pontos de venda na disposição das frutas e hortaliças e 
desenvolvimento de outras estratégias para aumentar a atratividade e compra destes produtos. 

Seguindo o princípio da construção compartilhada das ações, a proposta de ação foi pautada pelo 
apoio do grupo gestor do estudo a algumas atividades, mas essencialmente pela formação de multipli-
cadores na comunidade que pudessem intervir em sua própria realidade, considerando os recursos e 
habilidades disponíveis localmente. 

Foi organizado e realizado um curso de formação básica direcionado aos ACS, professores, 
merendeiros e coordenadores pedagógicos. O curso foi oferecido conjuntamente aos profissionais 
das três comunidades e ministrado por diversos profissionais da área de saúde, educação e agricultura. 
Os cursos de formação foram seguidos de atividades de sensibilização dos ACS e outros atores locais 
para multiplicar as ações junto à comunidade (por exemplo, famílias, estudantes). Além disso, foi rea-
lizado um evento comunitário em cada localidade estudada com o objetivo de estimular a integração 
de professores, profissionais de saúde e outros atores locais; sensibilizar a comunidade quanto aos 
temas da promoção da alimentação saudável; e fomentar a integração entre escolas, creches, unidades 
de saúde da família e comunidade, a fim de criar um cenário mais favorável à promoção do consumo 
de frutas e hortaliças.

Durante o curso, os ACS e demais atores locais receberam materiais de apoio com sugestões de ati-
vidades, além de materiais educativos destinados à população. A população teve acesso aos materiais 
tanto pelos ACS como por professores, e também por meio dos pontos de venda de frutas e hortaliças, 
onde também havia materiais disponíveis.

Foram distribuídas mudas de hortaliças e temperos (por exemplo, manjericão, alecrim, salsinha) 
aos multiplicadores durante o curso e, também, à comunidade durante o evento comunitário para 
estimular o plantio doméstico.

Coleta de dados e indicadores

Foram coletados os dados de aquisição de alimentos por meio do registro de tais aquisições por um 
período de trinta dias e das características sociodemográficas e de exposição das famílias às ações de 
intervenção usando-se questionários estruturados que foram aplicados antes e depois da intervenção. 

A razão entre a quantidade de calorias disponíveis no domicílio que eram provenientes de frutas 
e hortaliças ou de refrigerantes e biscoitos e a quantidade total de calorias disponível no domicílio 
caracterizou a disponibilidade intradomiciliar de frutas e hortaliças ou de refrigerantes e biscoitos, 
respectivamente. A variação nessa disponibilidade de frutas e hortaliças entre os momentos pré e 
pós-intervenção foi adotada como desfecho. A variação na aquisição de refrigerantes e biscoitos foi 
analisada como fator externo que não foi objeto da intervenção e pode ter influenciado o desfecho 
de interesse.

A renda das famílias, a escolaridade do entrevistado e o número de crianças e o de membros na 
família serviram à caracterização da situação sociodemográfica das famílias. A avaliação de processo 
foi conduzida com base em indicadores de cobertura e utilização dos materiais distribuídos e ações 
desenvolvidas nas comunidades.
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O estudo foi aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa da Secretaria Municipal de Saúde do Rio 
de Janeiro (protocolo número 120/07) e não representou qualquer risco aos participantes.

Análise dos dados

Para estimar o total de calorias dos alimentos adquiridos pelas famílias, foi utilizada a Tabela Brasileira 
de Composição de Alimentos 34 e, alternativamente, as tabelas oficiais de composição nutricional do 
Departamento de Agricultura dos Estados Unidos (USDA) 35. 

A fração de calorias provenientes de refrigerantes e biscoitos e de frutas e hortaliças dividida pelo 
total de unidades de adulto-equivalente originou a medida de disponibilidade intradomiciliar de 
refrigerantes e biscoitos e frutas e hortaliças por unidade de adulto-equivalente, respectivamente. O 
uso do total de unidades de adulto-equivalente que compõem a família, conforme proposto por Claro 
et al. 36, foi adotado para evitar que o consumo alimentar esperado de uma criança ou adolescente 
fosse igualado ao de um adulto. Esse procedimento permitiu contornar a subestimação da disponibi-
lidade intradomiciliar per capita de alimentos decorrente da composição familiar, que é esperada nos 
casos em que há crianças na família, como neste estudo.

As diferenças na participação relativa das calorias advindas das frutas e hortaliças ou refrigerantes 
e biscoitos no total de calorias adquiridas e as respectivas variações entre os períodos pré e pós-inter-
venção foram analisadas por meio do ajuste de modelos log-lineares. Para viabilizar o ajuste de mode-
los com valores de resposta não negativos, os dados de variação foram transformados pela adição de 
uma constante capaz de deslocar a distribuição para a direita 37,38. As estimativas de variação foram 
ajustadas pelas respectivas disponibilidades de frutas e hortaliças e refrigerantes e biscoitos na linha 
de base, e pela variação no total de calorias no período estudado. 

A relação entre as variações (pré vs. pós-intervenção) na disponibilidade intradomiciliar de frutas e 
hortaliças e de refrigerantes e biscoitos foi analisada por meio de ajustes de modelos lineares simples 
e múltiplos, com ajustes por estas variáveis na linha de base, pela variação no total de calorias e pela 
exposição das famílias à intervenção (isto é, a frequência de visita dos ACS e de menção, por estes pro-
fissionais, a frutas e hortaliças; presença na família de criança estudando em escola com intervenção; 
recebimento de muda de hortaliça ou tempero).

O cálculo do total de calorias adquiridas pelas famílias e da fração proveniente de refrigerantes 
e biscoitos e de frutas e hortaliças foi feito com o auxílio do pacote estatístico Stata versão 9.0 (Sta-
taCorp LP, College Station, Estados Unidos). As demais análises foram realizadas em linguagem e 
ambiente R utilizando-se a versão 2.15.1 (R Foundation for Statistical Computing, Viena, Áustria).

Resultados

Houve um aumento significativo na disponibilidade intradomiciliar de frutas e hortaliças entre as 
famílias estudadas, no período pré/pós-intervenção. Por outro lado, notou-se um aumento na parti-
cipação de refrigerantes e biscoitos (que não foi objeto da intervenção) ainda maior que o alcançado 
para frutas e hortaliças (Tabela 1).

Analisando os dados da disponibilidade intradomiciliar de refrigerantes e biscoitos como poten-
cial mediador do efeito da intervenção, foi possível identificar que as famílias que adquiriram mais 
estes produtos apresentaram menores aumentos, ou decréscimos, na aquisição de frutas e hortaliças 
(p < 0,05). A Figura 1 ilustra essa relação inversa entre as mudanças na aquisição de calorias prove-
nientes de frutas e hortaliças e de refrigerantes e biscoitos no período pré/pós-intervenção. Quanto 
maiores as variações positivas, ou seja, maiores os aumentos na aquisição de calorias na forma de 
refrigerantes e biscoitos, menores ou negativas foram as mudanças na aquisição de frutas e hortaliças 
após a intervenção. Mesmo no modelo ajustado pela exposição das famílias à intervenção e por sua 
renda per capita mensal, foi mantido o efeito inversor do aumento na aquisição desses produtos sobre 
a variação da disponibilidade intradomiciliar de frutas e hortaliças. Isso significa que, mesmo entre as 
famílias mais expostas à intervenção (isto é, eram visitadas pelos ACS pelo menos uma vez por mês, 
disseram ter participado da intervenção, tinham uma criança estudando em escola que participou 
da intervenção, receberam dois ou mais materiais educativos e receberam muda de temperos ou  
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Tabela 1

Participação relativa de frutas e hortaliças e de refrigerantes e biscoitos na disponibilidade intradomiciliar mensal familiar de alimentos (em fração 
percentual de calorias) e variação das estimativas obtidas antes e depois da intervenção.

Antes (IC95%) Depois (IC95%) Variação bruta (IC95%) Variação ajustada * (IC95%)

Frutas e hortaliças 2,5 (2,0; 3,0) 3,6 (3,0; 4,3) 1,1 ** (0,4; 1,8) 2,7 ** (1,5; 4,0)

Refrigerantes e biscoitos 7,6 (6,4; 8,9) 9,3 (7,1; 11,5) 1,7 (-0,3; 3,8) 5,8 ** (3,3; 8,4)

IC95%: intervalo de 95% de confiança. 
* Ajustada para a disponibilidade de frutas e hortaliças ou refrigerantes e biscoitos na pré-intervenção e variação no total de calorias; 
** Variação significativamente diferente de zero, a 95% de nível de confiança.

Figura 1

Variação (pós/pré-intervenção) na aquisição de refrigerantes e biscoitos vs. frutas e hortaliças.

Nota: linha clara – ajuste pela variação no total de calorias e aquisições na linha de base; linha escura – ajuste pela  
variação no total de calorias, aquisições na linha de base, renda familiar per capita mensal e exposição das famílias à 
intervenção (i.e. visitas de agentes comunitários de saúde fixada em uma vez por semana com menção sobre frutas e 
hortaliças sempre, presença na família de criança estudando em escola com intervenção e exposição e uso das mudas 
de temperos ou hortaliças fixada na categoria das famílias que receberam e plantaram a muda).

hortaliças), as que aumentaram a participação dos refrigerantes e biscoitos apresentaram menor 
aumento ou até mesmo uma redução na aquisição de frutas e hortaliças, quando comparadas àquelas 
cuja participação de refrigerantes e biscoitos se manteve estável ou diminuiu (Figura 1).

Categorizando as famílias em grupos que não aumentaram ou que aumentaram a aquisição 
de refrigerantes e biscoitos, foi observado que as comunidades se dividiram quase que igualmente 
nestes grupos: 48,4% não apresentaram qualquer aumento e 51,6% aumentaram a disponibilida-
de intradomiciliar desses produtos (variação maior que zero). Houve um aumento significativo na  
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disponibilidade intradomiciliar de frutas e hortaliças (já ajustado para a variação no total de calorias e 
na aquisição de frutas e hortaliças na linha de base) dentre as famílias que não aumentaram a aquisição 
de refrigerantes e biscoitos (Δ = 2,9%; IC95%: 1,4; 4,4). Já entre as famílias que aumentaram a aquisição 
de refrigerantes e biscoitos, o aumento na participação de frutas e hortaliças foi menor (Δ = 2,3%; 
IC95%: -0,6; 5,3) e não significativo.

Categorizando as famílias quanto ao aumento ou não da disponibilidade intradomiciliar de frutas 
e hortaliças, observou-se que aquelas que não aumentaram a participação de refrigerantes e biscoitos 
na alimentação tiveram uma chance quase quatro vezes maior de experimentar um aumento na aqui-
sição de frutas e hortaliças no período estudado (OR = 3,6; IC95%: 1,3; 9,9).

Discussão

A intervenção contribuiu para um aumento significativo de 2,7 p.p. na disponibilidade intradomici-
liar de frutas e hortaliças, superando a tendência de estagnação da participação destes alimentos na 
alimentação da população brasileira, caracterizada por uma variação nula na aquisição de hortaliças e 
aumento de apenas 0,4 p.p. na aquisição de frutas entre 2002-2003 e 2008-2009 4,32. 

Já a participação de refrigerantes e biscoitos na dieta das famílias, que não foi objeto da interven-
ção, acompanhou a tendência crescente da disponibilidade intradomiciliar destes produtos observada 
na população brasileira 4,7,32.

Adicionalmente, o presente estudo apontou que, mesmo entre as famílias mais expostas à inter-
venção, houve um menor aumento, ou até mesmo uma redução, na disponibilidade intradomiciliar 
de frutas e hortaliças, quando associado a um aumento na aquisição de refrigerantes e biscoitos 
no período estudado, se comparadas às famílias que não aumentaram ou reduziram a aquisição  
desses produtos.

A ausência de comunidades controle pode ser apontada como uma das limitações do estudo. No 
entanto, avaliando cenários mais ou menos favoráveis segundo a exposição à intervenção, os resulta-
dos se revelaram coerentes com a direção e magnitude de efeito. Famílias mais expostas à intervenção 
atingiram um maior e significativo aumento na disponibilidade intradomiciliar de frutas e hortaliças 
(+16,5 p.p.; IC95%: 3,1; 33,3), enquanto as menos expostas (isto é, nunca ou quase nunca recebiam uma 
visita dos ACS, disseram não ter participado da intervenção, não tinham uma criança estudando em 
escola que participou da intervenção, receberam um ou nenhum material educativo e não receberam 
muda de temperos ou hortaliças) apresentaram um pequeno aumento não significativo nesta dispo-
nibilidade (+0,7 p.p.; IC95%: -2,8; 4,3). Além disso, o critério de inclusão das famílias possivelmente 
restringiu a validade externa, uma vez que o perfil de família avaliado (focado naquelas com crianças 
pequenas cujas mães não trabalhavam fora) impossibilita a extrapolação dos resultados para cenários 
familiares distintos. Ambas as limitações derivaram do caráter pragmático e extensionista e dos res-
tritos recursos do projeto, os quais inviabilizaram tanto a inclusão de comunidades controle quanto 
a ampliação do recorte populacional, e favoreceram a adoção do perfil de família que supostamente 
produziria o maior impacto possível na comunidade.

Apesar de as perdas de seguimento terem sido expressivas, a comparação feita entre as distribui-
ções da amostra inicial e da amostra final segundo características sociodemográficas se revelaram 
semelhantes, o que afasta a hipótese de viés de informação por perda seletiva. Além disso, os pesos 
amostrais foram calibrados para manter o poder de estimação da amostra final e a capacidade da 
amostra de estimar a diferença da variável de interesse entre o momento pré e pós-intervenção com 
erro máximo de 5% e poder de teste de 90% foi preservada. 

Até o momento não foram identificados na literatura estudos que tenham investigado a influên-
cia do aumento da participação de refrigerantes e biscoitos na alimentação sobre a disponibilidade 
intradomicilar de frutas e hortaliças. No entanto, investigando a influência de lanches rápidos sobre 
a qualidade da alimentação, alguns pesquisadores encontraram resultados convergentes com os 
apresentados aqui. Boutelle et al. 39, avaliando hábitos de compra e consumo alimentar de escolares 
estadunidenses e de seus pais, encontraram uma associação negativa entre a ingestão de hortaliças e a 
frequência de aquisição de lanches rápidos (por exemplo, pizza, hambúrguer, refrigerante, batata frita) 
para servirem de refeição à família. Além disso, a chance de os escolares terem reportado que foram 
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servidas hortaliças durante o jantar foi significativamente maior quando estes pertenciam a famílias 
que adquiriam lanches rápidos com menor frequência (menos de duas vezes por semana), quando 
comparados aos escolares membros de famílias que comiam lanches rápidos no lugar da refeição em 
três ou mais vezes na semana. Bowman et al. 40, por sua vez, mostraram que crianças e adolescentes 
que comiam lanches rápidos, quando comparados aos que não comiam, consumiam menos frutas  
e hortaliças.

Os resultados aqui apresentados revelam que as famílias que acompanharam a tendência nacional 
e aumentaram a fração de calorias provenientes de refrigerantes e biscoitos tiveram uma chance quase 
quatro vezes menor de experimentar algum aumento na disponibilidade intradomiciliar de frutas e 
hortaliças no período estudado, se comparadas às que não aumentaram a aquisição de refrigerantes 
e biscoitos.

Com o avanço da participação de produtos ultraprocessados, tais como os refrigerantes e biscoi-
tos, na alimentação da população brasileira, os preços destes produtos tendem a cair cada vez mais. A 
produção industrial em larga escala de produtos que são essencialmente constituídos de ingredientes 
muito baratos como a gordura e/ou o açúcar (por exemplo, biscoitos e refrigerantes) torna-os mais 
acessíveis. No Brasil e em outros países onde os produtos ultraprocessados representam a menor fatia 
da composição da alimentação da população, estes produtos não são tão baratos quanto em países 
onde eles já compõem a maior parte da alimentação da população. Mas à proporção que aumentam  
a demanda por esses produtos e a participação deles na alimentação, é esperada uma redução nos pre-
ços 41,42, o que resulta em um ciclo vicioso de ampliação de acesso e de demanda que favorece padrões 
alimentares essencialmente marcados pelo consumo de produtos ricos em sal, gorduras e açúcar e 
dificulta mudanças para um padrão regido por alimentos saudáveis, como as frutas e hortaliças 15,41,42. 
Os resultados do presente estudo, somados à evidência da efetividade e custo/efetividade de medidas 
fiscais para favorecer a aquisição de alimentos benéficos à saúde, como é o caso das frutas e hortali-
ças, e reduzir a demanda por produtos não saudáveis como os refrigerantes 15,29,43,44,45, indicam que 
a ausência de medidas de regulação de preços comprometerá cada vez mais o potencial impacto de 
intervenções de base comunitária dedicadas a aumentar o consumo de frutas e hortaliças.

Mesmo em cenários em que se tem experimentado uma melhoria na situação socioeconômica, 
nos quais em princípio se esperaria um aumento no consumo de frutas e hortaliças 11,43,46, o aumen-
to da renda familiar não tem resultado em aumentos expressivos no consumo ou disponibilidade 
intradomiciliar desses alimentos 43,45. Em alguns casos, o aumento da renda desassociado de outras 
medidas pode até resultar em reduções no consumo de alimentos mais saudáveis e aumento no con-
sumo de alimentos menos saudáveis. Do ponto de vista econômico, a análise de alguns paradoxos na 
relação entre demanda e renda ajuda a explicar a dinâmica de aquisição de produtos. Os paradoxos 
de Giffen e de Veblen indicam, por razões distintas, que, com o aumento da renda, as pessoas ten-
dem a aumentar seus gastos com itens supérfluos, entre os quais podem estar incluídos produtos  
alimentícios 47. Segundo o paradoxo de Giffen, isso acontece porque as famílias tendem a manter 
estável o seu consumo de produtos básicos e a ampliar a demanda por produtos supérfluos, como 
guloseimas, por exemplo. Por outra razão, mas com desfecho semelhante ou até complementar, o 
paradoxo de Veblen indica que as pessoas tendem a qualificar produtos de acordo com o preço ou 
status agregado, de modo que produtos mais caros ou com maior status são vistos como de melhor 
qualidade. Com isso, quando a renda de uma pessoa ou família aumenta, o excedente tende a ser cana-
lizado para a compra daqueles produtos mais caros ou com maior status agregado 47. 

Nesse contexto, a publicidade também desempenha um papel decisivo na substituição de produ-
tos e bens nos quais as famílias despendem sua renda. Os investimentos em publicidade de frutas e 
hortaliças são ínfimos em relação ao que é destinado aos produtos ultraprocessados, o que direciona 
a substituição no sentido desses últimos 41,42,48.

Além do preço e publicidade, o acesso físico também influencia a compra e o consumo de alimen-
tos e de outros produtos comestíveis 49,50,51. Neste estudo não foi possível analisar os pontos de venda 
de refrigerantes e biscoitos e sua influência sobre a compra e o consumo, mas foi constatado que 
nenhum novo ponto de venda de frutas e hortaliças foi aberto durante o período analisado.

Muitos estudos têm revelado que a área de residência de um indivíduo ou família é um potente 
preditor de padrões alimentares, que supera inclusive o poder de predição de fatores socioeconômi-
cos 23. Isso significa que, mesmo vivendo sob melhores condições socioeconômicas, é esperado um 
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menor consumo desses alimentos pelas famílias em cenários cujo acesso físico a frutas e hortaliças é 
limitado. Por outro lado, a maior proximidade e densidade de pontos de venda de refrigerantes, fast- 
food e outros produtos ultraprocessados, como biscoitos e chocolates, está associada a piores práticas 
alimentares e elevado índice de massa corporal 51,52.

Por essas razões, para que ações de promoção do consumo de alimentos saudáveis (por exemplo, 
frutas e hortaliças) por intermédio de intervenções essencialmente educativas como a estudada aqui 
possam ter seu efeito ampliado, é necessário que sejam acompanhadas de medidas que facilitem/enco-
rajem o consumo desses alimentos (por exemplo, a diminuição de preço) e desencorajem o consumo 
de alimentos não saudáveis por meio da taxação e regulação da publicidade e de outras práticas de 
marketing que estimulam irrestritamente o consumo desses produtos.
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Abstract

This study examines the influence of increasing 
household availability of sodas and cookies on the 
effects of an intervention to promote the consump-
tion of fruits and vegetables. The study analyzed 
data from 70 families living in low-income com-
munities in the city of Rio de Janeiro, Brazil, se-
lected in a stratified probabilistic sample, and who 
completed a 30-day food record before and after 
the intervention. The intervention contributed to 
a significant increase in the household availabil-
ity of fruit and vegetables (+2.7 p.p.; 95%CI: 1.5; 
4.0), contrary to the trend towards stagnation of 
such availability in the general population in Bra-
zil. Meanwhile, the purchase of sodas and cookies, 
which was not the intervention’s target, mirrored 
the upward trend in the consumption of these 
products (+5.8 p.p.; 95%CI: 3.3; 8.4). Families 
that increased their purchase of sodas and cookies 
showed lower increases, or even decreases, in the 
purchase of fruits and vegetables (p < 0.05), and 
had nearly fourfold lower odds of experiencing 
any increase in the household availability of fruits 
and vegetables. 

Food Consumption; Food-Processing Industry; 
Soft Drinks; Food Habits; Whole Foods

Resumen

El presente estudio examina la influencia del au-
mento de la disponibilidad intradomiciliaria de re-
frescos y galletas, sobre los efectos de una interven-
ción de promoción del consumo de frutas y horta-
lizas. Se analizaron los datos de 70 familias que 
vivían en comunidades de baja renta en la ciudad 
de Río de Janeiro, Brasil, que fueron seleccionadas 
mediante una muestra probabilística estratificada, 
y completaron un registro alimentario de 30 días 
antes y después de la intervención. La intervención 
contribuyó a un aumento significativo en la dispo-
nibilidad intradomiciliaria de frutas y hortalizas 
(+2,7 p.p.; IC95%: 1,5; 4,0), superando la tenden-
cia de estancamiento en la población brasileña. Ya 
la adquisición de refrescos y galletas, que no fue 
objeto de la intervención, acompañó la tendencia 
creciente de consumo de estos productos (+5,8 p.p.; 
IC95%: 3,3; 8,4). Las familias que aumentaron la 
adquisición de refrescos y galletas presentaron me-
nores aumentos, o decrementos, en la adquisición 
de frutas y hortalizas (p < 0,05) y tuvieron una 
probabilidad casi cuatro veces menor de experi-
mentar algún aumento en la disponibilidad intra-
domiciliaria de frutas y hortalizas. 

Consumo de Alimentos; Industria de  
Procesamiento de Alimentos; Gaseosas;  
Hábitos Alimenticios; Alimentos Integrales 
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